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. R E S O L U ç Ã O N°. 102-2.155 .

Vis~os, . relatados' e discutidos 9S - presentes autos de recurso

interposto por REGINA MARIA MOYS~S CACC/OLA.

RESOLVEM' os Membros .dá Segunda Câmara do 'Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, CONVERTER o julgamento

em diligência, nos termos do voto do Relator.

fi L .
- j).:L..-5v'~

ANTONIO oi F~EITAS DUTRA
PRESIDENTE

FORMALIZADO EM: 3.0' JA N 2004' .

..

.•.

,

Participaram, ainda, 'do -presente julgamento, os -Conselheiros LEONARDO

HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA, BERNARDO AUGUSTO. DUQUE

BACELAR (SUPLENTE .CONVOCADO), SANDRO MACHADO DOS REIS.

(SUPLENTE CONVOCADO) e JOSÉ OLESKOVICZ. Ausentes, justificadam~nte, os'

Conselheiros MARIA BEATRIZ ANDRADE' DE CARVALHO, EZIO GIOBATTA

BERNARDINIS, GERALDO MASCARENHA& LOPES CANÇADO DINIZ e MARIA

GORETII DE BULHÕES CARVALHO.
\
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'Recorrente :,REGINA MARIA MOYSES CACCIOLA

RELATÓRIO.
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\

LitíQio decorrente de' crédito tributário em montante de R$
'. '

1:342.737,82, formalizado por Auto de Infração, ,çje22 de,julho de 2002, fls. 816 a
o , '

834, V-IV, e resultante de diversas infrações identificadas pela Autoridad,e Fiscal na

verificação efetuada junto à pessoa física. da contrib~inte, suas declarações de

ajuste dos anos-calendário de 1.997, 1998 e'1999, e pelas informações obtidas
• j "'

junto a terceiros, como a seguir descritas e fundamentadas :'

(a) Omissão dá rendimentos de aluguéi~ relativos aos meses' de

março, abril" maio,nqvembro e dezembro do ano-calendário de
o '

1999, nos valores de R$ '2.550,00, H$ 2.600,Oq, R$ 2.500,00, R$

2.600,00 e' R$,2.600,00; resp.ecti~amente. Artigos 1.° a 3.° e 8.° da

./ei n.o 7713/88, 1.° a 4.° da lei n.O8134/90,21 da lei'n.o 9532/97,

49\106, IV, 109 e 111 do Decreto n.~3000/99. ' "

(b) Omissão de rendimentos com característica de pensão'

alimentícia jUdici'al,. eomplemÉúltar, por' força de Con,trato. de

Reconhecimehto de', Dívida firmado com o ex-maÍ'"ido Salvatore

, Albe~o Ca~iola, em'21 de maio de 1997, nos meses de maio, jul,ho,

agosto. a outubro e, dezembro ,do ano-calendário de 1997, 'janeiro,

março a de~~mbro tlo ano-calendário de 1998, fevereiro éi. ma'io do

ano-calendário ç1e1999, em valores ,identificados na Descrição dos

Fatos e Enquadramento Legal, fls. 818/819. Artigos'1.'o a 3.° e '~.oda

lei n.O7713/88, 3.o,e 11 da lei n.o9250/95,44 da lei n.o9430/96,21

da lei n.09532/97 e,55, V, do Decreto n.O3000/99.

2



MINISTÉRIO DA FAZENDA'
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA ./

Processo nO. : 1847t.001288/2002-29
Resolução hO. : ~02-2.155

(c) Omissão ,de' \ rendimentos caracterizada por acrésç~mos. , '

patrimoniais a d~scoberto nos meses de março e abril do ano-
. ~ • . I

calendário de 1997, em valores de R$ ,109.873,41 e R$ 8.720,06,

respectivamente. Artigos 1.° a 3.° e, 8.° da lein.o 7713/88, 1.oe 2.°

da lei n.o 8134V90, 1.°, 3.° e11 da lei n.o 9250/95.,

(d) Dedução pordespesas médicas consideradas' não, comprQvadas,
. -,

em valores de R$1 00,00 no ano-calendário de 1998, e de R$

43.650,00, em 19~9. Ártigo11, 9 3.0do Decreto-lei n.O"5844/43; art.

f3.0, 11, .ia" da lei'n.o 9250/95; art. 8.°, 9 2.°, I é 11 e art. 35 da lei,n,o

9250/9'5 ~ art. 73 e80 do'Decreto n.o 3000/99.

(~) Dedução indevida por doações não..i~centi.vada's em valores de

R$ 180,00, no ano-calendário de 1.997, R$ 120,00,' em 1998,.e R$

110,00 e.m 1999. Artigos 12 da lei n.o 9250/95 e artigo 90,9 único,

92 e 93do Decreto n.O3000/99.

(f) Omissão de rençiimentos caracterizada por depósitos 'e créditos'. . ..
. . . \ . .
bancários de origem não comprovada, nos meses de Janeiro a

Dezembro do ano-calendário de 1.997,.janeiro, e março a' dezembro

de 1998, janeiro a novembro de 1999. Artigos ..3.o e 11da lei h.o
. .

9250/95, 42 da lei n.o 9430/96, 4.° da lei n.o 9481/97, 21 da lei n.O

9532/97 e 849 do RIR/99, Decreto n.O3000/99'.
" '

(g) Recolhimento de tributá a destempo, em valor de: R$ 90.000,00,
: .' .

sem a devida multa de mora. Artigos,44, I, 91.°, " da lei n.o 9430/96
" .

e 957, S" único, 11 do Decreto n.o 3000/99.

(h) Falta de recolh~mento da, antecipaçao do tributo pela percepção

de rendimentos de outras pessoas físicas, vulgo carhê-Ieão, nos, '.

meses de maio, julho a outubro e dezer:nbro do ano-calendário de

3
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1997, janeiro a dezembro de 1998, fevereiro a maio, e novembro e
'. .

dezembro de. 1999, conforme constou da pescriçãodos Fatos e

Enquadramento Legal, fls .. 824/825. Artigos 8.° da .Iei. n.o 7713/88,

43,44, S1.0, 111, e 61 SS 1.° e 2.oda lei n;O9430/96, e 957, S único e

111 do RIR/99.

A contribuinte, representada por seus patronos Silvania' Conceição

Tognetti, .Juliana Gueiros, Oemian Guedes e Vivian ,Casanova de Carvalho, OAB/~J

n.o~9.963, 109.371, 114;507, e IFP/RJ n.o 06056807~8, ~espectivamente, ingressou

com peça impugnatória, fls. 887 a 939, V- IV, na qual concordou com as infrações

descritas nQ Auto d~ Infração - item 5 - dedução não' inc~ntivada à entidade Pró

Marte - e item 4 - despesas médicas,' R$1 OO,Oà, pagas ao Or. rRuy Correa Vieira,

no ano de 1998: .

. Informou que efetuou pagamentos parG;lq4itar.o tributo devido, em
. .

valôres de R$ 113,00, H$ 123,24 e de R$ 54,65, 'para extinguir o crédito tributário

correspondente; .

Protestou contra a referida exigência com as justificativas a s'eguir
/

identificadas, em síntese.

Preliminares

Pedida' a nulidàde do feito considerando que a quebra 90 sigilo

bancário não permitiu a .ampla d~efesa e o contraditório, procedimento que torná a

prova inaceitável e a presunção viciada. Nessa mesma linha, outras provas são
, ,

ilícitas porque obtidas em procésso judicial que não teve a participação da litigante,

.com decisão que não teve a devida fundamentação 'legaL

Requereu a. ilegalidade da exigéncia porque teve suporte em

presunções, forma de ação vedada no direito tributário.
- .'
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Essa ação tinha por objeto a investigação ,de crimes praticados por

terceiros contra o Sistema FinanceirO Nacional.

Para respaldar sua posição, citou e transcreveu texto da petição

expedida pelo MPF para esse fim e da corresponden~e decisãojudiciàl.

.Afirmou que a pr6pria apreensão do contrato' consistiu ato ilegal

porque configura relação de direito privado entre ,a impugnante e seu ex-marido,

sem qualquer vínculo com a finalidade da investigáção.

A prova foi produzida .com inobservância dos princlplos do
. ,

contràditório e do devido processo legal, em processo contra terceiro e não poderia

ser utilizada em processo distinto da pessoa investigada.

Concluiu essa argumentação pedindo a anulação do feito.

Outro passo do procedimento contestado e tido como ilegal pela

recorrente foi a obtenção dos extratos bancários.

Alegou que somente teve conhecimento da~quebra de seu sigilo

bam:ário quando foi notificada pela funcionária da Receita Federal. Essa atitude

constituiu ofensa aos princípios da publicidade: do . devido processo legál e do

contraditorio: Argumentou que a norma constitucional que determina a publicidade

dos. atos administrativo's visa garantir a transparência e fisca,lização dos atos

5
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. estatais e ao acusado, a.ciência dos fatos que lhe são imputados e do desenrolar de

todo o procedimento.

. ,

Quanto aocqntradüório, afirmou' que a doutrina reconhece a

subdivisão em dois requi~itos: o conhecimento necessário e a resposta possível.

S~guindo essa linha, .à prova utilizada no processo e nula pois obtida por meios que
) . .

,suotraíram a participação da impugnante. Citou em seu favor acórdãos'do TRF 2.a

Região.. . ..'

Outro. passo do 'procedimento contestado pela impugnante, na~

questão relativa' à omissão de receitas da' espécie "pensão alimentícia",' foi a'

ausência 'de extratos bancários do seu ex-marido, fàto que a impediu de verificar a. . . . - .

veracidade dos fatos alegados .pela Autoridade Fisc~1. Com essa atitude seu .direito

de defesa foi cerceado, o qUe motiva a nulidade do féito.
"

Na. parte tocante à' imposição de multa isolada, a Autoridade Fiscal
. . .

fez constar no Auto de Infração a indicação da infração, sua quantificação e a. ,
capitu.lação legal, mas não explicou os fatos correspondentes, omissão que lhe

im~ossibilitou a,defesa, .constituindo óbice caractedstico de cerceamento desse.

direito e motivo para nulidade do feito, pela ordem 'contida "no artigo 59, 11,do

Decreto n.o 70.235/72.
, ,

Esses foram os. aspectos levantados na peç'a impugnatória para

impedir a seqüência processual. f

.•Mérito

\
A recorrente voltou-se contra a exigência de tributo soqre alugu~is

que teve por suporte a sua resposta à Intimação de 11/05/2001 e de 03/07/2001, a'

respeito da origem de alguns depósitos corresponderem a aluguéis recebidos.
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lilformou que recebe aluguéis dos imÓveis localizados. na Av.' das
'. \

'Américas, 3333, sala.1214, e de outr.o'na Rua Francisco Otaviano, 15',bloco 1, ap.

901" valores 'que foram declarados e devidamente oferecidos à tributação. No
, .

entanto, confundiu esses valore's com depósitos ef~tuados em sua conta"corrente,

fato que motivou a informação fncorreta ao Fisco e conseqüente imposição tributária

como se estes tivessem' origem no aluguel de outros imóveis. Assim, pediu a

exclusão~da referida incidência tributária.

A' exigência de tributo .com suporte exclusivo' nos depósitos e

créditos bancários também foi contestada pela recorrente que entendeu não

constituírem tais valores fato gerador do Imposto de Renda. Trouxe como reforço

de sua posição diversos julgados administrativos e judiciais.

Entende que a existência de depósitos, e créditos bancários não ..
configura renda e a tarefa de provar a sua natureza tributável cabe ao Fisco.

Citou como e~emplo de que a Autoridade' F!scal utilizou. '
exclusivamente de. presunções o' fato d~ considerar como, despesas' da recorrente

os 'saque,s em caixas eletrônicos e os cheques sem identificação' do beneficiário.
. .

Esse procedimento foi diferente daqúele desenvolvido contra ,o seu filho Fabrizio
, .

Cacciola, no qual a Autoridade Fiscal d.esprezou valores de' natureza não.'

identificada ..

Solicitou. a improcedência do. feità 'pelo stlporte exclusivo na

, presunçãó de renda com suporte em depósitos e créditos bancários.

Contestou,_ também, a tributação -dos valores repassados por ~eu

ex-marido Salvatore Alberto Çacciola, excedentes à pensão judicial de R$ 5.000,00,

devidamente declarada. Argüiu qúe ós valores dedutíveis aceitos' pelo Fisco são,

apenas, aqueles decorrentes do acordo judicial e que, desse modo, tais valores

'somente podem ser considerados como doações, uma vez destinados ao sustento
. -

dos filhos e não deduzidos pelo doador.
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o contrato que a Autoridade Fiscal. utilizou como suporte para a
., .

tributação .contém dispositivo para doação continuada de valores à impu~nante e

aos seus filhos. Não foi adequado tomar' tais valores como contraprestações'

decorrentes de um reconhecimento de obrigação.

, Finalizou -a poslçao quanto ao acréscimo patrimonial, pedindo a

improcedência do' lançam~~t~'quanto' aesse aspecto.

Em relação ao recibo emitido pela çlínica One Day Clinic, - Clínica. / '. . .

Cirúrgica Ltda informou que houve erro na data, pds 'ef~tivamenteforam pagos em

agosto d~ 1999 e não no ano de 2000. Logo, deve esse valor constituir deduçãO no-

ano de 1999.

\

, .

Apontou engano cometido, pela Autoridade fiscal quanto à glosa de

despesas médícas por desconsiderar notas fiscais de prestação de serviço da Jorge
, , .

Jaber Clínica ,de ~sicoterapia Ltda entendendo que estas não comprovaram os

'serviços efetuados, no entanto,' aeixo.u de observar os Documentos Fiscais de

Comunicação ae Incorreções, que estavam -juntei a essas notas, nos quais foram
,I •

informados os serviços prestados à re~orrente. ,

8

"'Argüiu que "Como erros materiais não influem na apuração do

.tributo, .não se pode pu,!ir o contribuinte por qL!alquer equívoco na documentação

poreM obtida e guardada, como determina a lei." e concluiu pela improcedê'ncia da

autuação fiscal quanto a esse item.

Apontou engáno cometido pela Autoridade Fisca( ao não considerar .

'créditó tributário de R$' 150.300,00 recebido de seu marido em março de 1997,

época em que ainda' era casada pois a separação. ocorreu em 22 de maio desse

, ano. Esse valor tem. natureza não tributável' ~dá :suporte à evolução patrimonial

apurada nesse ano-calét:l~ár!o, como demonstra em planilha de cálculo. às fls.

925/926.

,

:1
I
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Sobre o item 7 do Auto de' Infraçã?, que versa sobre a falta de

recolhimento da multa de môra, entendeu que a Autoridade Fiscal pretendeu cobrar'

multa de mora por pagamento efetuado na data do vencimento.

Esclareceu que Salvatore A.lberto Cacciola pagou parte da pensão

alimentícia com a transferência da fazenda Mombaça em Angra dos Feis, sobre a

qual foi indevidamente recolhido ~ imposto de renda ,c~mo informado no Termo. A

Autoridade Fiscal 'considerou como data da aquisição do referido imovél 26 de,
janeiro de 1999 .e com ess~ referencial, o .recolliimento em 30/04/1999 'estaria em

atrasà.

No entanto, como a escritura de compra e.venda foi .lavrada no dia 3

de março ~e 1999, o fato gerador do tributo ocorreu nesse mês.e'o recolhimenti::>do

tributo podefia ser realizado até o final do mês subseqüente. Assim, não houve

infração. E, 'aditou, que mesmo considerando o pagamento fora do prazo legal, não

caberia a incidência de penalidade pois cOl"1figurar-se-ia a denúncia' espontânea

prevista !lo artigo 1.38 do GTN. Trouxe como refàrço de sua posição; diversos

julgados administrativos no mesmo sentido.

A exigênCia da antecipação do tributo - vUlgo carnê-Ieão - sobre os
, . . ,

rendimentos con~iderados percebidos de pessoas físicas, que a recorrente

entendeu decorrer, por presunção, que a origem d~. ~ncidência estaria na espécie

dos rendimentos ser pensão alimentícia paga pelo ex-marido, segundo seu

entender, não seria devida porque Já inserida no contexto 'da multa de ofício.

Explicou que á lei n.o 9430/96, em seu artigo 44 trata de hipóteses

de penalidades excludentes, portanto não adm"itindo aplicação cumulativa, fato que. . . '.. .' '

permite concluir pela púnição única pela aplicação do artigo 44, L'

Argüiu que a. pe~alidade aplicada, de 75%, tem efeitos

confiscatórios, previstos no artigo 150, IV, da' CF/88, princípio ligado à capacidade

9
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contributiva. Somádos os acréscimos moratórios, respondem por mais da metade do

valor exigido à recorrente, com ofensa, portanto, aos ditos princípios.

Voltou-se, também, contra a incidência 'de juros de mora com

suporte n_ataxa SELlC, que teria caráter de correção monetária e de juros de mora.

Citou o RE 215.881-PR no qual o STJ entendeu ilegal a aplicação

da SELlC sobre créditos tributarios.

Concluiu a impugnação, solicitando entre outras, a insubsistência do

feito na parte da multa de ofício relativamente ao item 8 do Auto de ,Infração, ou

reabertura de prazo para impugnação, desde que devidamente justificado.

Essas foram as alegações e justificativas que foram postas na peça

impugnatória. Foram juntados os documentos às fls: 940 a 1012 ..

Submetido a julgamento em primeir~ instância, o lançamento foi

considerado, por unanimidade de votos, procedente ,em parte, conforme Acórdão

DRJ/RJO II n.O2741, de28 de maio de 2003, fls. 1041 a 1068.'

Quanto à prova ilícita caracterjzada pela utilização do contrato '1
)

particular firmado, com o ex-cônjuge foi esclarecido que os Mandados de Busca e

Apreensão decorreram de suspeitas de apuração de ilícitos, oriundas de operações,

junto ao Banco Central do Brasil, de instituições financeiras dentre as quais figura o

Banco Marka, da qual a impugnante, inclusive, era sócia.

Nesse voto, foi lembrado que o TVF esélarece sobre a espécie do '

contrato como de "Reconhecimento de Obrigação", e qu~ foi, encaminhado à'

fiscalização pela Justiça FederaL Sendo o Poder Judiciário titular do controle da
. ,

legalidade dos atos administrativos, se houvesse algum impedimento contra sua

utilização, a providê~cia teria sido denegada pelo próprio. Concluido pela licitude da
prova.

10
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A ilicitude na. obtenção dos extratos bancários foi rejeitada com
, . . . .

suporte na 'devida autodzação judiçial contida na decisão proferida, em 23/08/2000' .

pelo MM Juiz Federal Substituto da 6.a Vara Criminal, nos autos da Medida Cautelar".
de Afa~tamento do ?igilà Bancário (fls. 786 a 799),. processo judicié31de referência

. n.o 2000.5101509075-7. Transcrito trecho da mencionadç:i decisãq para evidenciar

q'ue a- mesma não deixa dúvidas quanto à licitude da utilização das provas

consubs~aneiadas pelos extratos bancários. Nessa decisão; a autori.dade judicial

refere-se expressamente à çontribúinte, o que afasta.a hipótese do direcionamento

ge~érico.
; .

Esclarecido sobre a incompetência da autoridade administrativa

para decisões a respeito de aspectos de inconstitucionalidade .no procedimento pela

quebra do sigilo, ou pela ofensa aos prinCípios. da legalidade', da publicidade, do

devido processo legal é do contraditório .

. Reforçada a posição com os ensinamentos de Antônio da Silva
. .

Cabral em "Processo Administrativo Fiscal" a 'respeito do processo administrativo

fiscal para justificar a fase procedimental como de exclusiva atuação inquisitorial do

Fisco, sem qualquer possibilidade da instauração do litígio. Com essa.argumentação

rejeitou a alegação de desconh'ecimento da quebra do sigilo bancário e da utilização
, .

do referido cçmtrato neste processo como óbice à sua continuidade.

A ausência dos extratos bancários do ,cônjuge, ,que teria impedi'do a

recorrente de verificar a veracidade dos fatos postos pela fiscalização, e assim
. .

cerceado o direito da defesa', não foi a.ceita, considerando que os ditos documentos

encontram'-se juntad.osàs fls. 27 a 71 do Anexo I, deste processo. Informado que

consta do processo não apenas os ditos extratos bancários, mas, também, a?
\ . . . , .

cópias dos cheques emitidos pelo cônjuge que deram origer:n a tais depósitos, fls. 72

á 110.
Quanto à faltá de(descrição dos fatos relativos a'o item 8 do Auto de

. Infração informado que esse ato contém texto.e.xplicativo.informando que se' trata de

f1
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muita isolada porJalta de recolhimento do IRPF devido a título de antecipação de
I . .,

carnê-Ieão, fI. 823, e nos demonstrátivos d~ apuração da multa a Autoridade Fisc~1

explicitou 'quais rendimentos s~jeitavam-se ao recolhimento mensal. Com essa

posição afastou a pleiteada nulidade .para essa imposição.

Na, parte relativa ao mérito, 'quanto aos rendimentos de aluguéis

explicado que a' contribuinte, quando, int,imada a prestar informações sobre os

, depósitos bancários elab~rou planilha demonstrativa na qual discriminou a origem. . . . .

de alguns deles como dessa espécie: Assim, a Autoridade Fiscal confrontou tais

valores com aqueles oferecidos éfl tributação e a' diferença constituiu objeto, da

incidência tribLítária sob esse título.

AditÇ>uque a Gontribuin'te informa' que tais depósitos n'ão se tratam

de aluguéis mas não esclarece a real origem desses valores. Dessa forma,

considerou que, mesmo se houvessem provas de, que não se 'classificam nessa

espécie, seriam tributáveis na modalid~de prevista no artigo 42 da l.ei ri.o 9430/96,

pelo princípio da universalidade da renda.

A tributação de pensãoalinientícia 'complementar à. determinação
. . . .

'judicial, por conseqüência do' contrato de "Reconhecimento e Obrigação" firmado

. co.m Salvatore Cacciola, fls., 782 a 785, foi mantida, considerandqa inexi~tênciai de .

'disposição isentiva expressa para que tais valores fossem estirpados do oampo da.. . .
. . '. . (. '.,

hipótese de incidência tributária. Assim, consid~rados rendimentos auferidos pela

realização de negócio.

Afastada a hipótese de doação porque as importâncias constituíram

uma obrigação e não uma transferência.de valores por mera liberalidade, conforme
• • I • .' o

determina o .artigo 1165 da lei n.o,3.07.1116, Código Civil, que define o contrato de

doação 1, A Cláusula '6.a do referido contrato versa sobre o inadimplemento.: '''6.1. No

1 Lei n.!! 3071/16-:- Artigo 1'.165- Considera-se doação o contrato em que uma pessoa, por
. li~ralidade~ transfere d~ seu patrimôniobens ou v~2ntagenspara o de outra, queos aceita..!1
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caso de inadimplemento do primeiro ,contratante no. pagamento das' quantias.

estabelecidéls na cláusula' primeira, itens. "a" e "b", do. presente instrumento, a

segunda contratante poderá promover a sua execução, nos termos do art. 5$5,
~ .

inciso 11,do Código deProcesso Civil'.

, .Explicado ~ue o a'rtigo 585 do Código de - Processo Civil trata de

títulos executivos extrajudiciais, de-ntre os quais 'figura no inciso li, documento

particular assinado pelo devedor e.por duas testemunhas.

Ainda, esclareceu que o Código Civil, citado, determina, no artigo

1.179, que o doador não é obrigado a pagàrjuros moratórios, enquanto o r,eferido

contrato prevê em sua cláusula 5.a apagamento de multa compensatória de 10 % e

de juro? de 1% ao mês.

. ,
Assim, concluído pela impossibilidade de tal càntrato versar sobre'

doação e mantid.a 8' exigência quanto a este item.

A 'parte da contestação. voltada contra a incidência tributária por

presunção foi considerada indevida pelo respeitável colegiado, com suporte na..
efetiva transferência de valores' pactuados nÓs itens 1.1 e 1.1.b do referido

instrumento, evidenciadas nos extratos bancários, inclusive com c~pias de cheques

emitidos pelo ex-cônjuge para a conta da contribuinte. Informou que tais

documentos constam do Anexo Idos autos. Quanto ao iteml.l:b, esclarecid~ que a

própria impugnante inform6u os valores recebidos de seu ex-marido' e apresentou

os extratos de ambos 9s contratantes para comprovar 'as transferências, em

re~posta datada de 17/03/2000, correspondente' ao Termo de Intimação de
I

29/02/2000.

Observado que a Autóridade Fiscal limitou-se a tributar apenas os. \ . .

valores que tiveram efetiva comprovação da trans,ferência, considerando que e'stes,
f '"'

em algumas oportunidades,' permaneceram abaixo do percent'ual de 10%

13
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estabelecido no contrato. Caso houvesse a tributação da diferença ocorreria 'a

presunção requerida pela impugnante.

Quanto ao acréscimo patrimonial a descoberto, contestado pelá
- . . , \

impugnante com suporte na falta de apropriação da importância de R$ 150.300,00

doados pelo ex-cônjuge em março/1997., o colegiado considerou a permanência do

vínculo ma,írimonial nesse período, a efetiva existência do débito na conta-corrente

do ex-cônjuge. e o ingresso da mesma importânci~ na cq,nta da impugnante, para
afastar a incidência tributária sobre os acré,scimos verificados nos meses de

março e abril do ano-calendário'de, 1997.

,A glosa das despesas médicas junto à clínica Jorge Jaber Clínica de

, Psicoterapia' Ltda, foi' mantida em fac,e da falta .de' comprovação do efetivo

p~gafTlento d~sse valor,com supo~e' na IN SRF n.O25/96, artigo 44: Aditado qué a

despesa não foi comprovada com documentos originais.

o pagamento da despesa médica em valór de R$, 7.000,Oq, qUe a

contribuinte ,alega ter ocorrido engano na data aposta no recibo, ano 2000 em lugar. " .

de 1999, não teve comprovação com outro recibo e outras provas corretivas., .,

Assim, a glosa das despesas médicas foi mantida integralmente.
-' '

,
Aexig~nci.atributária com suporte nos' depósitos bancários de

. o'rigem não compro~ada, contestada péla contribuinte em razão de entendimento.1
, '.

ariteriordosjulgados administrativos e judiciais, teve explicação a respeito da nova

imposição trib'utária decorrente do artigo 42 da lei n.o 9430/96.

Justificado. que a .incidência tributária ocorre pela presunção legal

externada pelo referido artigo, de caráter relativo'. porque 'permite 89' contribuinte

a!asta~la com prova em contrário.

14
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Afastado o pleito que versa sobre a presença de sinais exteriores de

riqueza para a tributação dos depósitos' bancários, considerando que a inddência

tributária decorreu ,do artigo 42 da lei n.o 9430/96 e não do artigo 6.° da lei n.o

8021/90 ..

Quanto à aplicação da multa isolada pela falta das antecipações a

título dé carnê-Ieão, foi esclarecido na ref~rida decisão -que essa penalidadé deve
•• • • r

.
Adénúncia espo'ntânea foi consideràda ,inaplicável à situação

porque o recolhimÉmto do tributo foi efetuado sem o acréscimo dos juros de mora.
o J',

A escritura de compra e Venda, lavrada em março/99 ratifica essa- ,

condição, 'citando que a importância pactuada, foi recebida integralmente ria

forrnali,zação do instrumento promissivo .

11, 15

o feito foi'mantido quanto a este item.

A incidência da multa isolada por falta de pagamento da multa de
, ,

mora sobre importância de R$ '90.000,00 de Imposto de Renda 'recolhida .em'

30/04/1999, pelo recebrmento da Fazenda, Mombaç:a, como acordo extintivo da
. . . . I

pensão, alimentícia judicial, foi considerada procedente tendo em vista que houve

um'a escritura de promessa de comprá e venda em janeiro de 1999, na qual foi

ajustadaâ venda desse imóvel pelo preço de R$ 730.000,00, sendo adiantada 'a

importância de R$ 130.000,00 à co'ntribüintee a diferença de R$ 600.000,00,

correspondeu ao preço da renúncia ,ao recebimento dos ,valores referentes à pensão

alimel")tícia que se obrigou o outorgante a pagar, em acordo celebrado nos autos de

separação consensu'al.

Assim, 'consid~rado no julgàmento a quo que a disponibilidade de

renda foi efetivada em janeiro de 1999, e a hipótese de incidência do Imposto de

Renda concretizou-se nessa~atai sendo devida a importância de R$ 90.000,00 n~

, final do mês subseqü~nte.



Essas faram as 'justificativas e fundamentação. legal que. deram

suparteà decisão. de primeira instância.

A parte da cantestaçãa dirigida à ~ulta de ofício. e aas juros de mora

cam suporte na afensa aas princípias da capacidade cantributiva e da não. canfisca
. . , . . ,

DETAL "CONTRATO
I

16

1. DA PROVA ILíCITA (1): O

RECONHECIMENTO DE OBRIGAÇÃO"
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Já a, multa aplicada pela salda de ,impasta a pagar, cansubstancia
"

um segunda mamento, a amissãa de rendimento. pela sujeita passiva subsumida ao.
1-' .

camanda' disciplinada pela incisa I da' ~ 1,° da, artigo. 44, qu~,implica cabrança'

juntamente cam a tributa' não. pagá. Assim, s~a distintas e independentes as ditas

penalidades ..Considerando. essa pasiçãa, a calegiada, 'decidiu pela manutenção. da

exigência quanta à multa isalada~ J •

Processa nO. : 18471.001288/2002-29
Resaluçãa nO. : 102-2.155

ser aplicada independentemente dehaver salda de impasta a pagar, uma vez que a

mamenta prevista para esse recalhimenta antecede ao. de ajuste. A penalidade

acarre pela ausênCia desse -recalhimenta.

fai afastad.a pela incampetência da autOridade administrativa para decidir aspectas \
. - .' .

de 'incanstitucianalidade. Aditado, que asimpasições decarrem das leis 9430196
.' .'

artigo.44, e 9.065/95, artigo. 13, suparte que ~ Autaridade Fiscal deveabediêneia.

. Esclarecido na referido Acórdão. sabre a inaplicabilidade das

deéisões administrativas ou judiciais ao. julgamento. pela fal~a de extensão. de seus

,efeitós ' mediante publicaçãade:ata legal.

Representada por seu patrona Marcelo. de Uma e Silva Borzina,'

OAB/RJ 95.847, a cantribuinte 'ingressau cam recurso dirigida ao. Primeiro Canselha
. '. .

de Caf;ltribuintes para cantestar a decisão. de primeira instância, cam as seguintes

argumentas, nas quais as títulas canstituem transcrição. da ariginal da peça recursal:
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Alegou que a decisão de primeira instância deixou de analisar a

decisão judicial que. determinou a busca e. apreensão, e que esta possibilita-

constatar a ilicitude da prova fundada no citado contrato.

face de ter sido remetido pela Justiça Federal, ordem quê lhe.permitiria ser usado 1")0

feito admfnistrativo. '

2. DA PROVA IlÍCITA (2): A IRREGULAR o'BTENÇÃO DOS

EXTRATOS BANCÁRIOS.

!J17

Argüiu ,que no julgamento de primeira instância não foi analisada a

questão, mas incluída naquela voltada ao sigilo bancário e mantida ~ incidência com

suporte em uma d,escrição das circunstâncias em que tal documento chegou à

fiscalização eque veio chancelado como se houvesse um "selo de qualidade" em
"

Transcrito trecho da petição efetuada pelo Ministério Público Federal

para obtenção do Mandado de Busca e Apreensão no qwal o objeto a ser alcançado

são as provas para o crime contra o Sistema Financeiro. Nacional, tipificados nos

artigos 4.° e 23 dé3lei n.o 7.292/96. Da mesma forma, trecho da decisão proferida. \

pela autoridade judicial, no me$mo sentido.

Com suporte no princípio ~a moralidade e do devido processo legal,

lembrou que a Administração Tributária tem a obrigação de verificar a prestabilidade

de qualquer documento destinado a compor o processo.

Entendeu que os extratos -bancários, não aqueles obtidos por meio

de decisão judicial fundamentada, especialmente à época, ano de 2000, mas os .

enviados pelaJustiça Federal ou pelo MPF constituem prova ilícita.

Trouxe pa~a esta questão os motivos de valoração e legitimidade

postos na questão anterior para a documentação juntada ao processo por parte da

autoridade administrativa.
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Ratificada a alegação colocada em primeira instância q~anto à .,
tributação dos aluguéis.
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Justificou ,sua posição citando a peça impugnatória na qual afirmou. . - \ . . .-

que ,"O sigilo bancário da Impugna1}te foi afastado em manif,esta . afront? aos

princípios constitucionaIs da publicidade,. do devido 'processo legal e' do'. "

contraditório, tornando ilícita a prova que instrui e fundamenta a autuação" e quis,
. . , .

dizer que mesmo na esfera' judicial o processo de quebra do .sigilo bancário estava
. ,. ' - ,I j

eivado de vícios, 'e que' a autoridade administrativa poderia ter aV,aliado a
. .

"adequação" daquele meio de prova ao processo fiscal.

Argumentado que os limites da lide judicial foram alargados e. '. - ,

estendidos para a v.erificação. fiscal da pessoa física, contrariame-nte ao fim fixado

na ação judicial que era a apuração de crimes contra o Sistema Financei'ro Nacional.
...• , .. "'

Assim, seu entendimento pauta pela impropriedade na utilização de tais extratos

bancários em processo distinto dá pessoa física doenv~lvido ..

3. DA .AUSÊNCIA DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS DE

ALUGUÉIS

4. DA VEXATOSA PRÁTICA DE LANÇAMENTO DO IRPF COM
, ' . . ~

. BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.

Na parte tocante aos depósitosbancários re~onhece a I~galidade da

imposição decorrente do artigo 42 da lei n.o9430/96, ~asentende.que a presença

de vínculo entre esses valores e a efetiva utilizàção. da renda deve ser externada .
pelo Fisco.

5. DA' SUPOSTA OMISSÃO DE HENDIMENTOS COM

CARACTERíSTICAS DE PENSÃO ALIMENTíCIA.

is

.- '.

I

, I
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Considerou incorreta a tributação dos pagament6s, decorrentes do

contrato de obrigação firmado. entre a. contribuinte e seu ex-esposo" porque se

tratavam de doações continuadas a .fim de ,manter o poder aquisitivo da recorrente.

Argüiu que : (a) os valores ora tratados não ~oram fixadàs'em acordo.

judicial, condição esta que permitiria á respectiva dedução por parte do obrigado a

pagá-Ias. caSo fosse implementada; (b). tais valores, não fotamefetivamente

deduzidos pelo Sr. Cacciola;(c) essas verdadeiras doações foram regularmente

declaradas tanto pelá recorrente como por seu ex-marido;(d) o objeto do referido

contrato não é vedado; e, por fim, (e) tais ~alores foram oferecidos à tributação na

declaração db Sr, Cacciola.

, .

Alegou que a fundamentação' legal utilizada' pelo colegiado 'no

juigamento a quo é.contraditória em súa base, porque de 'um,lado postula a busca
. .

,da verdade material, e de outro, apega-s~ à forma :do contrato paradescaracteriza-

lo conio doaç~o.

Em seu entender, dois' foram os' equívocos' cometidos. no referido

julgamento: o primeiro surge quando se fala .em elemento essendal da doação, na
. ,

tentatjva de descaracterizar o contrato em discussão, o segundo, aparece na

tentativa de apego ao rigor da forma jurídica para ignorar a essência deste mesmo
pacto.

Quanto ao primeiro, lembrou que quando o direito privado' prescreve

uma determinada forma em lei, o faz para limitar as vontades das partes, sendo por

isso mesmo nulas as cláusulas contratuai~ que eventualmente violarem tais regras

preséritivas. Inquere se a multa e os juros contratuais, ou mesmo o carácter de

título executivo extra judicial são elementos essenciais. Considera que o elemento
, .

essencial é a transferência de recursos do. marido para a ex"Oesposa,a título gratuito.

Do lado econômico, alega existirem vários documentos a comprovar

a natureza de doação do contrato, especialmente pelo fato de que os valores

19
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6. DA INDEVIDA GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS
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Ratificou a posição externad'a em, primeira instância quanto à glosa
.." # • '"

,das despesas médicas junto a Jorge Jaber Clínica Psicoterapia Ltda e argüiu sobre

a exigência ,in?evida _de' comprovação dO, efetivo, pagamento, quaf.1do ace'ita, a

documentação comprobatória da despesa.

7. DA FALTA DE RECOLHIMENTO DA MULTA DE MORA,

Ratificou, também, SUapostura quanto às despesas' com a 'One Day

CHnic- Clínica Cirúrgica Ltda, em valor de R$ 7.000,00.

Por, último, citàu a' ausência de prova da natureza de pensão

àlimentíCia ,suplementar, o que prova ter a incidência tributária ..suporte em

presunção ihidônea. ' /

pactuados foram oferecidos à tributaçãb, na Declaração" de Ajuste Anual de

Salvatore Alberto Cacciola.

Processo nO. : 18471.001,288/2002-29
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A questão tem referência no item 7 do Auto de Infração. Essa parte
, .

do feito consistiu na imposição de penalidade de ofício pelo atraso no pagámento de

R$ 90:000,00' que deveria ter sido efetuado em Fevereiro/99 e somente se

concretizou em Abril/99.

Alegou ~ue a efetiva' percepção da pensão, alimentícia s'omente

ocorreu com a transferência formal do imóv~1 ocorrida em ,março/99 e não quando

cqn?u.bstanciada a' promessa ,de éompra e venda. Para esse fim, afirmou qúe, a

percepção da renda somente' ocorreu com a escritura de compra e venda firmada
. ~ .

, em março/99. Ej aditou, ql}e a transferênc.ia não 'produziria ,efeitos, jurídicos

enquanto não homologado o acordo peia justiça.
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Ratificou os. argumentos quanto à aplicabilidade da denúncia

espontânea ao ato "de recolher o tributo antes de qualquer atitude do Fisco.

E citou com~ exemplo, o recolhimento de R$1.000.000,00 a título

de carnê-Ieão, com um dia de atraso, que se apanhado pelo Fisco. implicaria em.
uma penalidade" de" R$ 750.000,00, o que ém seu entender caracterizaria um

"roubo".

-8. DAS "oEMAIS (SUPOSTAS) INFRAyÕES SUJEITAS À MULTA

DE MORA .

Finalizou a peça solicitandó. o acolhimento das preliminares.
. .

. suscitadas, a insubsistência do feito quanto ao mérito e, ca's~ este seja mantido, a

anulação do feito na parte tocante.à multa isolada ~obre o valor do tributo: .
/

i
: I

; ,
! '

I
I

" este item.
. Ratificou os argumentos expendidos na peça impugnató~iÇl quaQ...toa

•

. O arrolamento de bens não consta do .processo, no entanto foi

informado na tela online do sistema PROFISC, fI./ 1013, na petição de fls. "1019 e

.1020 e no despacho de fls. 1112-V-.IV, motivo para que considere o processo

devidamente instruído.

É o Relatório.
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,VOTO

Conselheiro NAURY FRAGOSO TANAKA, Relator

O recurso observa os requisitos çfe admissibilidade e dele conheço.
. ~ . , . . .

Contém aspectos 'preliminares2, poten?iais. inibidores da seqüência processual que

devem ser analisados em primeiro lugar, uma vez que, a prevai~ncia de algum deles

extingue 'a relação jurídica tributária quanto ao fato de referência.

Foram levantados dois aspectos preliminares:

1. prova ilícita pela' utilização de dados ,do "contrato de

reconhecimento' de obrigação" que não se relaciona com o objeto do

Mandado de Busca e Apreensão.

\

2. prova ilícita' pela obtenção dos extratos bancários com

autorização irregular, porque destinada à finalidade diversa da

, verificação fiscal da pessoa física desta contribuinte. '

A seguir, examina-se individualmente 'Cada um deles, sobrepondo-
, ,

se a p.osição do julgamento em primeira instância 'para que melhor clareie a situação
verificada.

"

1. Prova ilícita pela utilização de ,dados, do "contrato de

rec6nhecimento de obrigação" que não se relaciona com o

objeto do Mandado de Busca 'e Apreensão.
, I

2" (, .. ) b) na linguagem forense, preliminar equivale ~ prejudicial: Oesig'na a ma~éria ou a questão que
deve ser conhecida e' decidida antes que outra, pois, que se resolve favoravelmente, impede o exame
e solução da outra, a que está ligada. Assim, preliminar é toda questão ou toda exceção suscitada no
curso de um processo, de tal relevância, que possa influir na decisão da causa ou a paralisar, quando
resolvida favoravelmente. SILVA, P.; FILHO, N.S.; ,ALVES, G.M. Vocabulário Jurídico, 2,a Ed.
~Ietrônjca, Forense, [2001?] CO ROM. Produzido por Jurid Publicações Eletrônicas' , '

t
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Verificà-se que o respeitável colegiado de primeira' instância decidiu.
pela licitude dessa prova considerando que os Mandados de Busca e Apreensão. .
decorreram de suspeitas de apuração de ilícitos, oriundas de operações, jUr;lto ao

. .~

Banço Central do Brasil, de instituições financeiras dentre as quais figura o Banco

Marka, da qual a impugnante, inclusive;' era sócia ..

, Nesse voto, foi lembrado que o TVF esclarece sobre a espécie do

contrato como de "Reconhecimento de Obrigação", e' que foi encaminhado à

fiscàlização pela Justiça Federal" fato que permitiu considerar que a existência ,de
,\ . .

algum, impedimento 'contra sua utilização Jeva~ia o Poder Judiciário a não

encaminha-lo ao Fisco.

Na peça recursal alega~se que a decisão de primeira instância

deixou de analisar a dita decisão judicial e que.'esta possibilita constatar a ilicitude

da prova fundada no citado cont.rato.

Transcrito trecho da petição efetuada 'pelo Ministério Público Federal

para obtenção dÇ>Mandado de Busca e Apreensão no qual o ,objeto a ser alcançado
,

são as provas para o crime contra o Sistema Financeiro Nacional, tipificados nos

artigos 4.° e 23 da lei n.o 7.292/96. Da mesma forma, trecho da' decisão proferida
\' .c •

pela autoridade judicial, no mesmo sentido.

A~güiu que no julgamento de primeira ih~tância não' foi analisada a

questão, pois incluída naquela voltada ao sigilo ~ancário e mantida a incidência com

suporte em uma descrição. das circunstâncias em que taldoçumento cheg,Ou à
fiscalizáção, sendo considerado como chancelado com "selo de qualidade" em face

de ter sido remetido pela ,Justiça Federal, que "lhe permitiria ser usado no feito

, administrativo.

Com suporte no princípi'o da moré!!lidade e do devido processo legal, .

lembrou que a I\dmjnistraç~o Tributária tem a obrigação de verificar a prestábilidade

de qualquer documento'destinado a compor o proce~so.
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àqueles voltados contra a Administração. Pública. Transcrevo cópia do texto que

explicita essa posição:
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SEGUNDA CÂMARA

No primeiro documento Citado, verifica-se que o objeto da petição

não se restringiu aos crimes contra o' Sistema Financeiro Nacional, mas também'
\ .

No conjunto de documentos juntados à peç~ impugnatória sob o

título "Doc. 04"; fls. 950 a 957, encon'tram-se cópias dà petição efetuada pelo MPF

para a Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, fls. 951 a 953, e

da decisão proferida pela MM Juíza Federal -rtular da 6.a Vara Federal Criminat fls:

954 e 955.

3 Lei n.O7.492/86.- Art. 4°,Gerir fraudulentamente instituição financeira:
Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (çloze) anos, e multa.
Parágrafo único. Se a gestão é temerária:
Pena -Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. .',
Art. 23. Omitir, retardar ou praticar, o funcionário público, contra ,disposição expressa de lei, ato de
ofíCio necessário ao regular funcionamento do sistema financeiro nacional, bem como a preservação
dos interesses e valores da ordem econômico-financeira:

24

"Ao que ,tudo indiça, há graves indícios do cometimento .de
crimes contra' o Sistema Financeiro Nacional e a Administração
Pública,. principalmente ante' o teor .explosivo c!e matéria veiculáda
na Revista Veja, desta semana (em anexo), noticiando forte
esquema de corrupção instalado na cúpula do BACEN', çonsistente
na venda de informações privilegiadas ao Fo'NTECINDAM e ao
BANCO MARKA, consoante se extrai de alguns trechos abaixo
colacionados (...) .." . . '

O. segundo documento que expressa a decisão Çlutorizatória da. .
buscàe apreensão contém determinativo no sentido de que fossem apreendidos

documentos e quaisquer objetos necessários à prova dos crimes previstos nos

artigos 4.° e 23 da lei n..o 7492186~, ou elemento de c:onvicção, nos termos do art.

240, "e" e Uh"do CPP.

Processo nO. : 18471.001288/2002-29
Resolução nO. : 102-2.155

'.; A questão reside no objeto da autorização judicial para o Mandado. .

.de Busca é Apreensão que não abrangeria provas destinadas à investigação da
I • , •

pessoa física da contribuinte. Resta, então, analisar as peças pr<;>cessuais qu~

detém esse conhecimento.



(

2. Obtenção lrregular Dos Extratos Banc_ários - Prova Ilícita

'Acr~scentou que na peça impugnatória já havia exposto os aspectos

de ilegalidade dessa açã~ porque somente a conheceu n~ momento em,que tomou
,

/1
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A,d~cisãO cofegiada de primeira instância não menciona á origem do
-, .

reférido documento no processo, apenas faz'referêr,Jcià ao documento a'presentado

pela impugnante e à citação contida no TVF.

o proéesso contém cópia autenticada pela Justiça Federal em,
22/04!99, e com carimbo da Comissão Parlamentar de Inquérito - Requerimento n.O.

127/99 - ~F, e rubrica do secretário, em todas as páginas, fls. 782 a 785 - V-IV, no

entanto; não consta, o qocumento quea encaminhou ao Fisco.

Processo nO. : 18471.001288/2002-29
Resolução rio. : 102-2.155

Essa documentação foi juntada pela impugnante~,

,Segundo o Termo de Verificação Fiscal, fI. 835,' a Justiça Federal

encaminhou o contrato de "Reconhecimento de Obrigação", firmado em 21/Q~/97

entre Salvatore Alberto, Cacciola e a contribuin'te.

Então, considerando a contestação posta pela recorrent~ a respeito

desse documento, é necessário converter o julgamentb em dilig~ncia para a

Al:Jtoridade Fiscal instruir o processo com a documentação que demonstre sua, .

origem e; caso seja confirmada a remessa pelo P,oder Judiciári,O, externar sob qual

finalidade foi encaminhado à Administração Tributária.

A recC?rrenteargüiu que os extratos bancários/obtidos por meio da - ,

decisão Judicial constituem' prova ,ilícita considerando. que a qUebra do sigilo para
, ,

esse fim- decorreu ~o objetivo de verifi,car irregularidades no Siste~a Financeiro .

Nacional. Então, mesmp que autorizado o. uso desses dados para a Administra'ção
, ,

Tributária essa' determinação foi irregular porque a contribuinte não tinha relação

com o objeto da ação judicial.

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
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Processo nO. : 18471.001288/2002-29
Resolução nO. : 102-2.155 . .

ciência da notificação do Fisco. Ofensa, então, aos prinCIPIOSconstitucionais da
. I

publicidade, do devido processo legal e do oontraditório, tornando ilícita a prova que

instrui e fundamenta a autuação.

Argumentado que os limites: da lide' judicial foram àlargados e

estendidos para a verificação fiscal da pes~oa física, cont~ariamente ao fim' "fixado

na ação judicial que era a apuração de crimes contra o Sistema Financeiro Nacional.

Assim, os extr~tos bancários não podem ser usados 'como prova no proc~sso \

'administrativo na pessoa física da esposa do banqueiro.

O respeitável colegiado de primeira instância, afastou a ilicitude.

na. obtenção dos extratos bancários com suporte. na devida. autorização judicial.
•• J •

contida na deci~ão proferida, em 23108/2000 pelo MM Juiz Federal Substituto da 6.a

Vara Criminal, nos autos da M~dida Cautelar de Afastal1\e'nto do Sigilo Bancário (fls.

786 a 799), processo judicial de .referênCia n.o 2000.5101509075-7.

Transcrito trecho da mencionada decisão para evidenciar que a

mesma não deixe dúvidas quanto .à licitude da utilização das provas

consubstanciadas pelos extratos. bancários. Nessa. decisão, a autoridade. judic(al

refere-se expressamente à contribuinte, o que afasta a hipótese do direcionamento

genérico.

Na peça impügnatória, fls. 896 a 90'1, o objeto de contestação é o

conhecimento da quebra do sigilo bancário apenas no momento .em que recebido o

Auto de Infráção, fato que segundo a impugnante constituiu ofensa aos já citados

princípios.

Verifica-se que os extratos bancários foram obtidos mediante

autorização judicial expedida no processo 2000.51.01509075-7, do qual consta

cópia da decisão às fls. 786 a 799. ;

26
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Em razão do trabalho do grupo de Auditores Fiscais, o
Superintendente da Receita Federal encaminhou ao MPF ofício
instruído com relatórios das fisCalizações em andamento,
representando pelo afastamento do sigilo das operações bancárias
de diversos contribuintes, como diligência necessária para
continuação das investigações e visando uma completa apuração
dos fatos. (...).

Alega0 MPF.que tal medida se mostrou necessária eis que os
crimes investigados envolveriam vultosas quantias, as quais por
serem produto de ilícito poderif)m não ser corretamente registradas
e declaradas pelas pessoas envolvidas, acarretando, assim,
sonegação tributária.

"Aduz o Parquet. Federal em seu bem fundamentado
requerimento de fls. 02/25, que paralelamente às investigações
efetuadas pela Polícia Federal que ensejaram a propositura da ação
penal n.O 99.046981-0 perante este Juízo, foi constituído pela
Receita. Federal um grupo de Auditores Fiscais para verificação da
situação fiscal de contribuintes suspeitos de envolvimento nos
ilícitos apyrados.

Os relatórios elaborados pelas diligentes Autoridades Fiscais e
o bem fundamentado requerimento do Ministério Público Federal
demonstram, claramente, a necessidade do afastamento do sigilo
bancário como diligência imprescindível para a apuração de
eventual prática de fatos delituosos e identificação de seus autores.

Tal medida excepcional se justifica, na medida em que visa a
apuração de delitos graves e a proteção de bens jurídicos como: o
sistema financeiro nacional e a ordem econômica, fontes de.
promoÇão do desenvolvimento equilibrado do País e instrumentos
de realização da justiça social, que devem servir aos interesses da
coletividade, tal como dispõem os artigos 170 e 192 da Constituição
da República."

Nesse documento constam os motivos de tal ordem, que não se

restringem ao Sistema Financeiro NÇicionalconsiderando a extensão.dos efeitos de

eventual crime nessa área. Cito alguns trechos da motivação:



/

Quanto ao processo administrativo fiscal, regido em nível' mais

amplo pela lei n.o 9784/99, não ocorreram tais ofensas:

.Em respeito ao princípio da separação de poderes, não cabe a' estE?

julgamento.a análise do processo judicial que autorizou a quebra do sigilo bancário.

tranqüilidade,. iP1,m . "

'~"'./
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Durante o procedimento investigatório.a AutoridadeFiscal solicita ao

fiscalizado os esclarecimentos que sào necessários ao bom ~nd~mento do trabalho,

e a terceiros aqUeles ?a~os qu'e não são obtidos direta~ente do.primeiro.

I

Processo nO. : 18471.001288i2002,.29
Resolução nO. :.102-2.155

A alegação de que a contribuinte não tinha relação com o Sistema .

Financeiro Naciorial e por' esse motivo torna-se ilegal a quebra do seu sigilo. ,

bancário não pode ser aceita para inibir a seqüência processual.

Assim, mesmo não sendo pertinente a ánálise da ação. judiciaL

verifica-se que a quebrá do sigilo bancário não contém qualquer irregularidade ..
, . ,

Como explicitado no texto transcrito da decisão judicial, um crime
{

contra o sistema financeiro nacional não se restringe à uma pessoa apenas mas. a

um grupo de pessoas, e para que o' crime seja devidamente configurado necessário
./

que a investigação criminal desenvolva-se conjuntamente coma fiscal e sobre um,
grupo de pessoas que possa~ estar envolvid~s.A inve:stigação.das declaráções de

ajuste, anual, das 'pessoas físicas constitui. passo decisivo porq~e externa a
, .

localização do dinheiro dolosamente subtraído.

Nessa fase não se comunJca ao contribuinte todos os passos da

.investigação, visando em primeiro lugar a 'preservaçãode sua

Os outros motivós' de protesto inseridos na peça' impugnatória e

trazidos para a recursal, foram as o'fensas aos princípios da publiciQade, do devido
, • I • r • ~

processo legal. e do ,contraditório, que tornariam iHcitaa prova que instrui e
I , . •

,fundamenta a au~uação. Essa posição decorreu do conhecimento da quebra do

sigilo apenas no momento em que. recebido' o Auto de Infração .
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segundo, o aspecto econ6rnfcb, porque a_comunicaçãO-exigiria envolvimento integral'

do fiscalizado para ate~d~r as demandas, que lhe ,causaria prejuízos econômicos; .

em terceiro, a economia de tempo útil do fiscalizado e do "próprio Fiscà.

Porém, na conclusão da investigação, instrui-se o processo com

. todos os termos e documentos que demonstram os pa,ssos desenyolvidos pela

Autoridade Fiscal e layra-se Termo de Verificação Fiscal no qual explicita-se toda a

movimentação desenvolvida no transcorrer da investigação para que o direito de

defesa do fiscalizado seja permitido com o ato de ciência.

Então, não constitui atribuição da. Autoridade Fiscal informar,

durante a fase procedimental, pedido de quebra do sigilo bancário, uma vez que
I • , • • ,

'. constitui passo da investigação desenvol.vid,a e será ,dado publicidade no momento

em qu& concluídà a investigação, constituirá documento integrante do processo. ,
. ! ,

fiscal e será permitido o contraditório quand() de eventual exigência tributária. Caso

não s~ constate qualquer infração, ainda assim, çonstituirá processo administrativo

e será:dado conhecimento ao fiscalizado sobre a ação desenvolvida.

Portanto, ação que observa, os princípios da publiCidade, do

contraditórioedo'devido'processo legal. A preliminar deve ser rejeitada:

Quanto ao mérito, 'verifica-se que o processo, tamb$m, necessita de

.ação compiementar da unidade de origem para que o julgame;nto' seja efetuado ..
. , ,

Na parte tocante à glosa de despesas médicas, defesa ratificou os

argumentos expendidQs sobre os pagamentos efetuados à.JorgeJaber Clínica

Psicoterapia Ltda e protestou cOl1tra a exigência indevida de comprovação do
,

efetivo pagament~, quando foi aceita a documentClção comprobatória da despesa.
. . .'

Também, a postura da peça impugnatória qua~to às despesas Gom a One Day'

Clinic - Ciínica Cirúrgica Ltda, em valor de R$ 7.000,00.
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Assim, a glosa das despesas médicas foi mantida integralmente.

A despesa niédica em valor de R$ 7.000,00, que' a cont~ibuinte

alega ter ocorrido engano na data aposta no recibo, ano 2000 em lugar de 1999, foi

mantido pela falta d.ecomprovação com o recibo correto e outras provas.

Assim, o. legislad0r excluiu da inCidê'ncia tributária os. valores.

correspondentes 'a' esses custos, permitindo sua diminuição do total da renda

tributável percebida no período, de.aco~do como artfgo 8.° da lei n.o 9250/954.

.1

I

.M
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A dedução por despesas com médicos óu clínicas tem por
\ .

fundamento a manutenção da capacidade contributiva do sujeito passivo, que em

face 'de sua saúde instável arca com custos mais elevados e, conseqüentemente,

tem seu patrimônio e poder aquisitivo diminuído.

Processo nO. : 18471.001288/20,02-29
Resolução nO. : 102-2.155

Quanto à glosa das d~spesas médicas 'junto à clínica Jorge Jaber

. Clínica de Psicoterapia Ltda, o colegiado de primeira in~tância decidiu mantê-Ia em

face da falta de comprovação do efetivo pagamento desse valor, com suporte na-IN

SRF n.o 25/96, artigo 44. Aditou que' a despesa não. foi comprovada. com

documentos originais ..

4 Lei n.O 9250/95 - Art, 8° A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença
. entre as s9mas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os. não-
tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
11- das deduções relativas;
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas,
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exame~
laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e prótesesortopédicas e qentárias;( ....)
32° O disposto na alínea "a" do inciso 11: .
I - aplica-se, também, aos pagamentos .efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à

, cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que
assegurem direito de atendimento,ou ressar.cimento de despesas da mesma natureza; .
11- restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de

.seus dependentes; • _
111- limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes _
CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque
nominativo pelo qual foi efetuado apagamento;
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Vérifiéa-se que a lei permite a dedução dos pagamentos efetuados a

esse título, e limita-se a pagamen'tos especificados' e comprovados, com indicação

do nome, endereço e número de inscrição ':lo Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
I .

- ou no' Cadastro Geral de Contribuinte~ - CGC de quém os recebeu, podendo. na

falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi

efetuado o pagamento.

Nesta situação, a contribuinte efetuou a dedução d~s despesas com

.a clínica Jorge Jaber Clínica de Psicoterapia Ltda conforme consta da Declaração

de Ajuste Anual às fls. 134, apresentada, tempestivamente, em 28/04/2000. Quando

solicitado' pela Autoridade Fiscal, apresentou as correspondentes Notas Fiscais de

Prestação de Serviço, em nome de ~alvatore Alberto' CacciQla, fls. 356 a 396,
\

acompanhadas de cartas corretivas dos dados do usuário dos serviços 'passando-os

para aqueles da contribuinte. Essas notas têm data de emissão que variam desde o
" ., . .

início até o final do ano de 1999., .

C~nsiderando que a carta corretiva é um instrumento contábil
/ .

,adequado para corrigir situações de engano na fonte produtora dos serviços, e que

a contribuinte havia se separado de seu esposo em 16 de julho de 1997, fls. 781,

não faz sentido que as despesas médicas fossem pagas 'peloe)Ç-cônjuge.

É certo que a ação de separação previa pagamento de plano de

saúde para 'a contribuinte. cláusula 5.1 , f!. 780, no entanto, não se dispõe do inteiro

teor do acordo entre as partes. Mas, verificando aescriturp de promessa de ~ori1pra

e venda às fls. 765 a 772, constatà-se que os planos de saúde constituíram ônus do

IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato
de seguro; .
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a
comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário, .
9 30 As despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em
-virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente, poder'ão ser
deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto 'de renda na declaração,
observado, no caso de despesas de educação, o I~~ite previsto na alinea b do inciso 11deste arti90

11
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ex-marido até a data-de.26 de janeiro de 1999, oportunidade em que a entrega da
, \

Fazenda Mombaça quitou os b~nefíciosobtidos p~la\contribuinte no acordo judicial.

Como expresso na referida escritura, a entrega do referido imóvel

correspondeu a renúncia da pensão alimenÚcia formalizada no acordo judicial e dos

benefícios pelos pagamentos de plapos de saúde.

"....promete vender à outorgada, o imóvel acima referido, pelo
preço certo e ajustado de R$ 730.000;00 (setecentos e trinta mil
, reais), sendo R$ 130.000,00 (cento ,e trinta mil reais), neste ato, em
màeda corrente no país,.e a diferença, no. valor de R$ 600.000,00
(seiscentos mil reais) representada pela renúncia, desde' já
formalizada pela. outorgada para todos. os fins e efeitos de
direito, ao recebimento dos valores. referentes à pensão
alimentícia que se obrigou o OUTORGANTEa pagar, em aco.rdo.
celebrado nos autos da ação de separação. consensual que
tramitou perante a 108 Vara de Família desta Comarca do RiO de
Janeiro (Processo n.o 97.001.056.258-5), inclusive no que se refere
às mensalidades e/ou anuidades dos planos de Sa~dede que seja
beneficiária a OUTORGADA, que a partir desta data passa a.
assumir os custos correspondentes',' de forma a isentar o
OUTORGANTE 'de qualquer outra responsabilidade financeira
derivada daquele acordo judicial~" (Oríginal sem realcé e grifos).

Assim, os ditos pagamentos, a partir de 26/01/99 não poderiam

constituir ônus de Salvatore Alberto Cacciola. No entanto, ~nsiderando que os/

comprovantes foram ~mitidos em nome do ex-marido, apesar dá presença de carta
. .

corretiva para todas as notas, e a posição do respeitável colegiado de primeira
., .

instância, conveniente que a unidade' de origem diligencie junto à prestadora .dos

serviços para obter a confirmação da autoria dos pagamentos e os comprovantes da .

entrega do respectivo numerário.

I,stoposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência a
. .

ser realizada porfuncíonárioda unidade de origem, para:

.32
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1. Instruir o processo, com a documentação que demonstre o

encaminhamento e a orig~m do Contrafo de Reconhecimento' de

Obrigação e, em sendo,confirmada"a'remessa pelo Poder Judiciário,' ,.'

externar sob qual finalidade' foi encaminhado à Admini~tração

Tributária. '

2. Diligenciar junto' à fonte emissora dos recibos médicos emitidos

'em nome do ex-marido, Clínica Jorge Jaber Clínica de Psicoterapia
. t .' ,

Ltda, objeto da glosa efetuada pela Autoridade Fiscal, para obter a. . .' . .

confirmação da autoria 'dos pagamentos e os comprovantes da

entrega do respectivo númerário.

- DF, em 04 de novembro de2003.'

NAURYFRA~tS '
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